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PEDIDO DE ESCLI\RECIMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO

PREGÃo PRESENcTAL N' gB/2016

sEssÃo o?09/2016 AS 9:30

coNTRATAÇÃo DE SEGURo pnRl vrÍcuLo

A empresa MVX2 Corretora dê Seguros Eireli EPP, CNPJ: 21.920.983/0001-54, com o intuito na
participação do reÍerido certame, solicitamos gentilmente que sejam esclarecidos os pontos a seguÍr especificados,
pois sãc pré+equisitos indispensáveis para participação e reduçao de custos.

Segundo Edital:

2.1 -".Para o cumprimento do dlsposto no inciso I do a(. 48 da Lei Complemenlar 14712014, este processo licitatório
é destinado EXCLUSIVAN/ENTE à participaÇão de MICROEI\,'IPRESA - ME e EMPRESAS DE PÊQUENO PORTE -
EPP.

Após analisado o edital, é conveniente esclaTeceT que o item 2.1 não tem amparo legal paTô os processos
licitatórios cujos objetos licitados demandam a contratação de Apólices de Seguros, sendo assirn, o item deve ser
alterado no edital para contratação de Segurádora. As Corretoras de Seguros, não podem participar de processos
licitatórios de contralaçalo de seguro, somen[e as Cias, Seguradoras, São elas quern garantem secuTitariaTrrente
os riscos propostos a serem segurados. Como por definição estatutária as Cias. Seguradoras, reguladas pela

SUSEP, são empresas com status de S.A. .

E oportLno, nesra.situação, verificar e entender sobre a participação do Corretor de Seguros nos processos
iicitatórios. Vlde a sequir r:recho de parecer lurldico sobre o tema .

" , . . Com efeito, hoje o entendimento dominante é o de que os corretores não possuem competência para

intermediar a contratação de seguros com pessoas jurídicas de direito público. A Lei 4594/64 prevta a

competência do corretor para interriediar transações com pessoas jurídlcas de direlto privado e p(rblico, apesar de

com este último não ser obrigatório. Entretanto, referida Lei foi revogada pelo art, 153, do Decreto-Lei 73166 e

aiterou a comp-"têÍlcia dos corTetores.

Não e admitida a participação de corretores (pessoa física e jurídlca) em licitação realizada pela Administração
Pública para a contratação de seguro (lnteligência do Decreto-Lei n,o 73/1966, Decreto n.o 60.459/67 eLein.o
8.666/e 3 ).

o Enunciadc no I ai:rrovaCo pLrl3 ir'r!;trr,ção SUSEP no 1'911'999, determina de forma expressa, que "A
irrtermecliacãíl de cotfetores ,-le seguro: nas contrataçõl]s de segurros celebrados por órgãos públicos não encontrà
amparo níJ orden,trínenio constitucional vigente", não fazenr:o qualqrler distinção entre contratação através de

processo licltaróric JU dtretarnente pelc Orgão , Alem .lo EnLrfclallo acima o artigo 122 do Decreto-lei no 73166,
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tambem estallelecem a vedação da participação de corretores nas contratações por pessoas jurídicas de direito
públrco, srm qualquer distinção na forma da contrataçãoi

"Art. 122- O corretor de seguros, pessoa l'ísica ou lurídica é o intermediário legalmente autorizado a al']9a;iar e

promover contrártos de seguro entre as Sociedades Seguradoras e as pessoas físicas ou .lurídicas de ,iti-cito:-.
privado." (qrifou-se). .." i -:

". . . Ainda sobre o assunto, também temos decisão do Tribunal de Contas da LJnião - TCU, contrária à: . --&y ^ 
'

intervefiêrcia de corretores de seguros ou intermediários na cortratação de seguros pela Admin
asslm se pronunclcu: "O Tribunal PIeno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE:

1. conhecer da presente Representação, formLrlada nos termos do art. 13, Parágrafo único, da Lei no 8.666/93,
para, no meíto, considerá-la improcedenter

2. tevar ao conheciítento da Calxa Econômica Federal o impedimento de ser utilizado corretor na lntermediação
das operações de contratação de seçluro dos bens de sua propriedade, em vtsta do disposto no art. 23 do Decreto-
lei no 73, de 21.11.66, ôiter.rdo pelo Decreto e no 296, de 28.A2.61 , c/c art. 16, §§ 30 e 60, do Decrelo no

93.871,.1e 23.12.86;

3. cleterrnlnar a oportuna juntada desles autos ao processo de prestação de contas da Caixa Econômica Federal
reldr.lva ao exercício de 1995, para exame em conjunto, oportunidade em que a Ba SECEX deverá verificar o
cumpr rnento dos dispos tivos leqals n'rencionados no item 8.2 desta Decisão;

4. encarf nhar ôo Interessaclo e à Caixa Econômica Federal cópia desta Decisão, acompanhada do Relatór o e Voto
que a flr n dam en l a ra n-1. "

(Publicação Sessão 16/08/1995 - Dau O4/O9/1995 - Página 13620) (grifouse).

A corretora não teít poderes para segurar bens. Assim, vefcendo a licitação, será obrigada a sLrbcontratar
integralmenie o objeto do contrato; b) caso a coTretora se declare empresa de pequeno porte, poderá requerer o

beneficio leqal de desenrpàte no caso de ocorrência de enrpcrte ficto disposto no art.44 da Lei Compiementar
Federal n.o ln/2A06.Isso acaba por gerar desigualdades na licltação, na medida em que a empresa que

efetivan-rente prestará o serviço será sequradora, empresa esta que via de regra é de grande porte; c) os

documentos apresentados para Uns cle licitaÇào (lnclLrslve os de habil tação) são da correLoTa. Nessa situação, a

segu radora - que eÍetivamente

prestará o serviço - não demonstra estar apta a participar cle licitações; e d) como a empresa direiamente
conlratãda e a corretoTa, a adÍninistração poderá enfrentar

aiificJldacles práticas cle !tilizar seu poder de punlr a sequradora no caso de descumprimento das cláusulas

I rÍndc,ls ,rú .o,rlrolo.'ldrr. rst alivo.

N,4ediante a isso e na intençáo de não ocorrer uma licitaçáo deserta, solicitamos a gentileza de allerarem o obieto da

contratação, para participaÇào ampla.

Desde já muito obrigado e fican.tos no aguardo.

Roclrlgo Rondon
Gerenle Adnr. e Financeiro
(11) 5594-0420
MVX2 Corrêtora de Seguros - Eireli - Epp
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